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Χονχορρνχια ν≡ 0071/2025 − ΥΑΣΓ 393003
Ν≡ Προχεσσο: 50600035062202427. Χοmυνιχαmοσ θυε ο εδιταλ δα λιχιταο 
συπραχιταδα, πυβλιχαδα νο DΟΥ δε 10/03/2025, φοι αλτεραδο. Οβϕετο: 
Χοντραταο ιντεγραδα δε εmπρεσα παρα ελαβοραο δε προϕετο β〈σιχο 
ε εξεχυτιϖο δε ενγενηαρια, εξεχυο δασ οβρασ ε δε τοδασ ασ εταπασ ε 
α⌡εσ νεχεσσ〈ριασ, βεm χοm ο χυmπριmεντο δε τοδασ ασ οβριγα⌡εσ ε 
χονδιχιοναντεσ ρεθυεριδασ νο προχεσσο δε λιχενχιαmεντο αmβιενταλ, δα 
ϖαριαντε φερροϖι〈ρια δα Φερροϖια Τρονχο Νορτε, νο mυνιχπιο δε Χρατεσ/
Χεαρ〈. Τοταλ δε Ιτενσ Λιχιταδοσ: 1. Νοϖο Εδιταλ: 03/06/2025 δασ 08η00 ◊σ 
12η00 ε δασ 14η00 ◊σ 17η55. Ενδερεο: Σαυν Θυαδρα 3Βλοχο α, Ασα Νορτε 
− ΒΡΑΣ⊆ΛΙΑ/DΦ ου ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/εδιταλ/393003−3−90071−2025. 
Εντρεγα δασ Προποστασ: α παρτιρ δε 03/06/2025 ◊σ 08η00 νο σιτε ωωω.γοϖ.βρ/
χοmπρασ. Αβερτυρα δασ Προποστασ: 28/08/2025 ◊σ 15η00 νο σιτε ωωω.γοϖ.βρ/
χοmπρασ. Ινφορmα⌡εσ Γεραισ: Ο εδιταλ ποδερ〈 σερ οβτιδο νοσ στιοσ ελετρνιχοσ: 
ωωω.δνιτ.γοϖ.βρ ου ωωω.χοmπρασγοϖερναmενταισ.γοϖ.βρ.

ΧΡΙΣΤΙΑΝΟ ΦΕΡΡΕΙΡΑ ΧΟΣΤΑ
Αγεντε δε Χοντραταο

ΑςΙΣΟ DΕ ΑΛΤΕΡΑ∩℘Ο

ΜΙΝΙΣΤ⊃ΡΙΟ DΟΣ 
ΤΡΑΝΣΠΟΡΤΕΣ

Sendas Distribuidora S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ nº 06.057.223/0001-71 - NIRE 33.3.002.7290-9
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 27 de Maio de 2025

1. Data, Hora e Local: aos 27 de maio de 2025, às 08:00 horas, na sede social da Sendas Distribuidora S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), na Avenida Ayrton Senna, nº 6.000, 
Lote 2, Pal 48959, Anexo A, Jacarepaguá, CEP 22775-005, cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro. 2. Composição da Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. 
Oscar de Paula Bernardes Neto; que escolheu a Sra. Tamara Rafiq Nahuz para secretariá-la. 3. Convocação e Presença: Dispensada convocação em razão da presença da totalidade 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia, a saber, Srs. Oscar de Paula Bernardes Neto, Belmiro de Figueiredo Gomes, Enéas Cesar Pestana Neto, Miguel Maia 
Mickelberg, Júlio Cesar de Queiroz Campos, Leila Abraham Loria e José Roberto Meister Müssnich. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a realização, bem como a aprovação dos 
termos e condições, da 13ª (décima terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, da Companhia, no montante 
total de R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais) (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), a qual será objeto de oferta pública de distribuição, a ser 
registrada perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), sob o rito do registro automático, nos termos da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada 
(“Oferta” e “Resolução CVM 160”, respectivamente), da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”) e da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis; (ii) a celebração, pela Companhia, 
de todos e quaisquer instrumentos necessários e/ou convenientes para realizar a Emissão, assumir as obrigações oriundas das Debêntures e implementar a Oferta; (iii) a 
autorização à Diretoria e demais representantes legais da Companhia para que estes pratiquem todos os atos e adotem todas as medidas necessárias e/ou convenientes para a 
formalização da Emissão e da Oferta, inclusive, mas não se limitando, a negociação e assinatura da Escritura de Emissão (conforme abaixo definido), do Contrato de Distribuição 
(conforme abaixo definido), eventuais aditamentos a referidos instrumentos, e de todos os outros documentos relacionados à Emissão e à Oferta; (iv) a autorização à Diretoria e 
demais representantes legais da Companhia a contratar as instituições financeiras integrantes do sistema brasileiro de distribuição de valores mobiliários contratadas para atuar 
como instituições intermediárias da Oferta (“Coordenadores”) por meio do “Instrumento Particular de Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de 
Registro Automático, da 13ª (Décima Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, da Sendas Distribuidora S.A.” 
(“Contrato de Distribuição”), o Agente Fiduciário (conforme abaixo definido), o Escriturador (conforme abaixo definido), o Banco Liquidante (conforme abaixo definido), a Agência 
de Classificação de Risco (conforme abaixo definido), os assessores legais e dos demais prestadores de serviços relacionados à Emissão e à Oferta, podendo para tanto, negociar, 
assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; e (v) a ratificação de todos os atos anteriormente praticados pela Companhia, por meio de seus diretores 
e demais representantes legais, conforme o caso, relacionados à Emissão e a Oferta, bem como às deliberações abaixo. 5. Deliberação: Dando início aos trabalhos, os membros 
do Conselho de Administração, tendo em vista análise prévia e recomendação favorável do Comitê Financeiro e de Investimentos, examinaram os itens constantes da Ordem do 
Dia e deliberaram, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas: (i) Autorizar a realização da Emissão e da Oferta, pela Companhia, com as seguintes características principais, as 
quais serão detalhadas e reguladas no âmbito do “Instrumento Particular de Escritura da 13ª (Décima Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da Sendas Distribuidora S.A.” (“Escritura de Emissão”), nos termos do parágrafo 1º do 
artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações e do artigo 17, alínea (q) de seu Estatuto Social, independentemente de aprovação adicional nesse sentido em Assembleia Geral. 
(a) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo); 
(b) Data de Emissão: Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será definida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (c) Número da Emissão: A 
Emissão representa a 13ª (décima terceira) emissão de Debêntures da Emissora; (d) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será 
de R$1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (e) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única; (f) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 1.500.000 
(um milhão e quinhentas mil) Debêntures; (g) Garantias: As Debêntures não contarão com garantias reais ou fidejussórias; (h) Prazo de Vigência e Data de Vencimento: As 
Debêntures terão prazo de vigência de 4 (quatro) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, na data prevista na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”), 
ressalvado o vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e de resgate antecipado da totalidade das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de 
Emissão; (i) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade das Debêntures: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou 
certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às 
Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3 (conforme a ser definido na Escritura de Emissão), conforme o caso, será expedido por esta(s) extrato em nome do 
debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures; (j) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da 
rentabilidade das Debêntures será a 1ª (primeira) Data de Integralização (conforme definido abaixo) (“Data de Início da Rentabilidade”). (k) Espécie: As Debêntures serão da 
espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações; (l) Destinação de Recursos: Os recursos líquidos captados por meio da Oferta serão utilizados 
pela Emissora como parte do pagamento do resgate antecipado da totalidade das debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, da 4ª 
(quarta) emissão da Emissora, emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Sendas Distribuidora S.A.”, inicialmente celebrado em 26 de novembro de 2021 (conforme aditado 
de tempos em tempos), cujo código de negociação do ativo é ASAI14, que deverá ser concluído em até 03 (três) Dias Úteis (conforme a ser definido na Escritura de Emissão) 
contados da Data de Início da Rentabilidade. (m) Banco Liquidante e Escriturador: As funções de banco liquidante serão exercidas pelo Banco Bradesco S.A., instituição 
financeira com sede na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, no Núcleo Cidade de Deus s/nº, Vila Yara, inscrita no CNPJ sob o nº 60.746.948/0001-12 (“Banco Liquidante”). As 
funções de escriturador mandatário serão exercidas pelo Banco Bradesco S.A., acima qualificado (“Escriturador”). O Escriturador será responsável por realizar a escrituração das 
Debêntures entre outras responsabilidades definidas nas normas editadas pela CVM e pela B3; (n) Agente Fiduciário: A Companhia nomeará a Pentágono S.A. Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários, instituição financeira, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 4.200, Bloco 08, Ala B, Salas 
302, 303 e 304, Barra da Tijuca, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob nº 17.343.682/0001-38 (“Agente Fiduciário”); (o) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário das 
Debêntures não será objeto de atualização monetária. (p) Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, 
conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI de um dia, “over extra grupo”, 
expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente 
de spread (sobretaxa) de 1,20% (um inteiro e vinte centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será 
calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, conforme o caso, desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme definido abaixo) imediatamente anterior (inclusive) 
até a data de seu efetivo pagamento. A Remuneração será calculada de acordo com fórmula prevista na Escritura de Emissão; (q) Amortização do Valor Nominal Unitário: O 
Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, será amortizado em parcela única, a ser paga na Data de Vencimento; (r) Pagamento da 
Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de Amortização Extraordinária 
Facultativa (conforme definido abaixo), de Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido abaixo) e de Oferta de Resgate Antecipado (conforme abaixo definido), nos termos 
a serem definidos na Escritura de Emissão, a Remuneração será paga semestralmente, a partir da Data de Emissão, sendo o primeiro pagamento devido na data prevista na Escritura 
de Emissão, e os demais pagamentos devidos sempre nas datas previstas na Escritura de Emissão (“Data de Pagamento da Remuneração”); (s) Colocação e Plano de Distribuição: 
As Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição, exclusivamente para Investidores Profissionais (conforme a ser definido na Escritura de Emissão), nos termos da Lei 
do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais, sob regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures, nos termos 
do Contrato de Distribuição. Nos termos do artigo 57 da Resolução CVM 160, a Oferta estará a mercado a partir da data de divulgação do Aviso ao Mercado, podendo os 
Coordenadores realizarem esforços de venda das Debêntures por meio da divulgação dos documentos publicitários da Oferta e apresentações para potenciais investidores, conforme 
determinado em comum acordo com a Emissora (“Oferta a Mercado”). Após o início da Oferta a Mercado, é permitido à Emissora e aos Coordenadores darem ampla publicidade à 
Oferta, inclusive por meio da disseminação de material de caráter explicativo e educacional, de material publicitário, de apresentação a investidores e entrevistas na mídia, 
observados os critérios de consistência, linguagem e qualidade previstos no artigo 12 da Resolução CVM 160. A Oferta será conduzida pelos Coordenadores conforme plano de 
distribuição a ser elaborado nos termos do artigo 49 da Resolução CVM 160, não havendo qualquer limitação em relação à quantidade de investidores acessados pelos 
Coordenadores, sendo possível, ainda, a subscrição ou aquisição das Debêntures por qualquer número de Investidores Profissionais. Não haverá preferência ou prioridade para 
subscrição das Debêntures pelos atuais acionistas da Emissora. A Emissão e a Oferta não poderão ter seu valor e quantidade aumentados em nenhuma hipótese, não existindo, 
portanto, a opção de lote adicional de Debêntures, nos termos do artigo 50, da Resolução CVM 160. Não será concedido qualquer tipo de desconto pelos Coordenadores aos 
Investidores Profissionais interessados em adquirir as Debêntures no âmbito da Oferta, observada a possibilidade de ágio ou deságio, nos termos do item (u) abaixo, bem como 
não existirá fixação de lotes máximos ou mínimos, independentemente de ordem cronológica. Não será admitida a distribuição parcial das Debêntures; (t) Depósito para 
Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures deverão ser depositadas para (i) distribuição no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de 
Ativos, administrado e operacionalizado pela B3; e (ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado 
pela B3, sendo a distribuição e as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures poderão ser negociadas livremente 
no mercado secundário entre Investidores Profissionais a partir da data de início de sua negociação. Não obstante, nos termos do artigo 86, inciso I, alíneas “a” e “b” da Resolução 
CVM 160, respectivamente, as Debêntures somente poderão ser negociadas no mercado secundário (i) entre investidores qualificados, assim definidos nos termos dos artigos 12 e 
13 da Resolução CVM 30, após 3 (três) meses da divulgação do Anúncio de Encerramento da Oferta (conforme a ser definido na Escritura de Emissão); e (ii) entre investidores em 
geral, após 6 (seis) meses da divulgação do Anúncio de Encerramento da Oferta; (u) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: A integralização das Debêntures no mercado 
primário será realizada de acordo com os procedimentos adotados pela B3, à vista, em moeda corrente nacional, no ato de subscrição, admitindo-se uma ou mais subscrições e 
integralizações em cada data de integralização (“Data de Integralização”). Na Data de Início da Rentabilidade, a integralização das Debêntures será realizada pelo seu Valor 
Nominal Unitário. Caso quaisquer Debêntures venham a ser integralizadas em qualquer data diversa e posterior à Data de Início da Rentabilidade, as integralizações das Debêntures 
serão realizadas pelo Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, até a respectiva Data de Integralização. 
As Debêntures poderão ser colocadas com ágio ou deságio, a ser definido, a exclusivo critério dos Coordenadores, no ato de subscrição das Debêntures, desde que referido ágio ou 
deságio seja aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures integralizadas em uma mesma Data de Integralização, nos termos do artigo 61 da Resolução CVM 160. O 
ágio ou deságio, conforme o caso, será aplicado na ocorrência de uma ou mais condições objetivas de mercado, a exclusivo critério dos Coordenadores, incluindo, mas não se 
limitando a: (i) alteração da taxa SELIC; (ii) alteração nas taxas de juros dos títulos do tesouro nacional; (iii) alteração no Índice de Preços ao Consumidor Amplo, apurado e 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e/ou na Taxa DI; ou (iv) alteração material nas taxas indicativas de negociação de títulos de renda fixa 
(debêntures, certificados de recebíveis imobiliários, certificados de recebíveis do agronegócio e outros) divulgadas pela ANBIMA (conforme a ser definido na Escritura de Emissão), 
sendo certo que o preço da Oferta será único e, portanto, eventual ágio ou deságio não acarretará em alteração nos custos totais (custo all-in) da Companhia a serem estabelecidos 
na Escritura de Emissão e no Contrato de Distribuição; (v) Vencimento Antecipado: As Debêntures, bem como todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão, estão 
sujeitas ao vencimento antecipado automático e ao vencimento antecipado não automático, nos termos estabelecidos na Escritura de Emissão, tornando-se imediatamente exigível 
da Companhia o pagamento do Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data 
de Início da Rentabilidade, ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, bem como de quaisquer outros 
valores eventualmente devidos pela Emissora nos termos da Escritura de Emissão, independentemente de qualquer aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial à 
Companhia ou consulta aos Debenturistas (conforme a ser definido na Escritura de Emissão), na ocorrência de determinadas hipóteses de vencimento antecipado automático e de 
hipóteses de vencimento antecipado não automático, nos termos a serem estabelecidos na Escritura de Emissão; (w) Resgate Antecipado Facultativo Total: A Emissora poderá, 
observados os termos e condições estabelecidos a seguir, a seu exclusivo critério, a qualquer momento a partir da data prevista na Escritura de Emissão, exclusive, realizar o resgate 
antecipado da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”), por meio de envio de comunicado à totalidade dos Debenturistas, com cópia para o Agente Fiduciário, 
ou de publicação de comunicado aos Debenturistas, com 10 (dez) Dias Úteis de antecedência da data do evento, informando (i) a data em que será realizado o Resgate Antecipado 
Facultativo, que deverá ser um Dia Útil; e (ii) qualquer outra informação relevante para os Debenturistas. Na hipótese de Resgate Antecipado Facultativo, será realizado o 
pagamento do seu respectivo Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de 
Início da Rentabilidade ou da última Data de Pagamento da Remuneração, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo, acrescido a tal valor o Prêmio 
de Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido abaixo), bem como multa e juros moratórios, se houver. Para fins desta Reunião do Conselho de Administração, considera-
se “Prêmio de Resgate Antecipado Facultativo” um prêmio equivalente a 0,35% (trinta e cinco centésimos por cento) ao ano, pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) Dias Úteis, incidente sobre o Valor Nominal Unitário, acrescido da respectiva Remuneração devida, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou 
da última Data de Pagamento da Remuneração, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo, multiplicado pelo prazo remanescente das Debêntures, 
considerando a quantidade de Dias Úteis a transcorrer entre a data do Resgate Antecipado Facultativo e Data de Vencimento, conforme fórmula a ser prevista na Escritura de 
Emissão. Não será admitido o Resgate Antecipado Facultativo parcial das Debêntures; (x) Amortização Extraordinária Facultativa: A Emissora poderá, observados os termos e 
condições estabelecidos a seguir, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos Debenturistas, a partir da data definida na Escritura de Emissão, exclusive, realizar 
amortização extraordinária facultativa das Debêntures, mediante pagamento de parcela do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido 
da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou da última Data de Pagamento da Remuneração, conforme o caso, até a data da efetiva 
amortização antecipada, acrescido do Prêmio de Amortização Extraordinária Facultativa (conforme definido abaixo), bem como multa e juros moratórios, se houver (“Amortização 
Extraordinária Facultativa”). Para fins desta Reunião do Conselho de Administração, considera-se “Prêmio de Amortização Extraordinária Facultativa” um prêmio equivalente a 
0,35% (trinta e cinco centésimos por cento) ao ano, pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, sobre a parcela do Valor Nominal Unitário, acrescido da 
respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou da última Data de Pagamento da Remuneração, conforme o caso, objeto da 
Amortização Extraordinária Facultativa, multiplicado pelo prazo remanescente das Debêntures, considerando a quantidade de Dias Úteis a transcorrer entre a Data da Amortização 
Extraordinária Facultativa (conforme definido abaixo) e Data de Vencimento das Debêntures, conforme fórmula a ser descrita na Escritura de Emissão. A Amortização Extraordinária 
Facultativa deverá ser limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures e somente poderá ocorrer mediante comunicação dirigida diretamente 
aos Debenturistas, com cópia ao Agente Fiduciário ou, ainda, por meio de publicação de comunicação dirigida aos Debenturistas a ser amplamente divulgada conforme a ser 
definido na Escritura de Emissão (“Comunicação de Amortização Extraordinária Facultativa”), com antecedência mínima de 10 (dez) Dias Úteis da data prevista para realização da 
efetiva Amortização Extraordinária Facultativa (“Data da Amortização Extraordinária Facultativa”), e será realizada de acordo com os procedimentos da B3; (y) Aquisição 
Facultativa: Observado o previsto na Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022, a Emissora poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures, conforme o disposto no artigo 
55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, desde que observe as eventuais regras expedidas pela CVM, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e 
regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Emissora. As Debêntures adquiridas pela Emissora de acordo com este item 
poderão, a critério da Emissora, ser canceladas, permanecer na tesouraria da Emissora ou ser novamente colocadas no mercado observadas as restrições impostas pela Resolução 
CVM 160. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria, nos termos deste item, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma remuneração 
aplicável às demais Debêntures; (z) Oferta de Resgate Antecipado: A Emissora poderá realizar, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo a partir da Data de Emissão, oferta de 
resgate antecipado da totalidade das Debêntures (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, 
assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições a 
serem previstos na Escritura de Emissão. A Emissora realizará a Oferta de Resgate Antecipado por meio de publicação de comunicação dirigida aos Debenturistas, a ser amplamente 
divulgada nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão ou por meio de comunicado individual a ser encaminhada pela Emissora a cada um dos Debenturistas, com cópia 
ao Agente Fiduciário e à B3, que deverá descrever os termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado, conforme previsto na Escritura de Emissão. Por ocasião da Oferta de 
Resgate Antecipado, os Debenturistas farão jus ao pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, e se aplicável, acrescido (i) da 
Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data 
do resgate objeto da Oferta de Resgate Antecipado, bem como, se for o caso, (ii) de prêmio de resgate, que, caso exista, não poderá ser negativo e (iii) se for o caso, dos Encargos 
Moratórios (conforme abaixo definido) devidos e não pagos, até a data do referido resgate; (aa) Repactuação Programada: As Debêntures não serão objeto de repactuação 
programada; (bb) Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento, pela Emissora, de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e 
não pagos pela Emissora, ficarão, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial 
ou extrajudicial, além da Remuneração (i) multa convencional, irredutível e não compensatória de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao 
mês, ambos incidentes sobre as quantias em atraso, exceto se a inadimplência ocorrer por problema operacional de terceiros e desde que o valor total inadimplido seja pago até 
o Dia Útil seguinte à data em que o pagamento deveria ter sido realizado (“Encargos Moratórios”); (cc) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures 
serão efetuados pela Emissora por meio da B3, em conformidade com o procedimento da B3, caso as Debêntures estejam custodiadas eletronicamente na B3, ou pela Emissora, 
por meio do Escriturador, caso as Debêntures não estejam custodiadas eletronicamente na B3; (dd) Prorrogação de Prazos: Considerar-se-ão automaticamente prorrogados os 
prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista na Escritura de Emissão até o primeiro Dia Útil subsequente se o vencimento coincidir com dia em que não haja 
expediente bancário na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sem nenhum acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados 
por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo; (ee) Classificação de 
Risco: Foi contratada como agência de classificação de risco da Oferta a Fitch Ratings Brasil Ltda. (“Agência de Classificação de Risco”), que atribuirá rating às Debêntures; 
(ff) Desmembramento: Não será admitido desmembramento do Valor Nominal Unitário, da Remuneração e dos demais direitos conferidos aos Debenturistas, nos termos do inciso 
IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; e (gg) Demais Condições: Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à Oferta, à Emissão e/ou às Debêntures 
serão tratadas na Escritura de Emissão e nos demais documentos relacionados. (ii) Celebrar todos e quaisquer instrumentos necessários e/ou convenientes para a realização da 
Emissão, bem como assumir as obrigações oriundas das Debêntures e implementar a Oferta; (iii) Autorizar à Diretoria e demais representantes legais da Companhia para que estes 
pratiquem todos os atos e adotem todas as medidas necessárias e/ou convenientes para a formalização da Emissão e da Oferta, inclusive, mas não se limitando, a negociação e 
assinatura da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição, eventuais aditamentos a referidos instrumentos, e de todos os outros documentos relacionados à Emissão e à 
Oferta; (iv) Autorizar à Diretoria e demais representantes legais da Companhia, a contratar os Coordenadores por meio do Contrato de Distribuição, o Agente Fiduciário, o 
Escriturador, o Banco Liquidante, a Agência de Classificação de Risco, os assessores legais e os demais prestadores de serviços relacionados à Emissão e da Oferta, tais como a B3, 
podendo para tanto, negociar, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; e (v) Ratificar todos os atos anteriormente praticados pela Companhia, por 
meio de seus diretores e demais representantes legais, conforme o caso, relacionados Emissão e a Oferta, bem como às deliberações acima. 6. Aprovação e Assinatura da Ata: 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual foi posteriormente lida, aprovada e assinada por todos os 
presentes. Rio de Janeiro, 27 de maio de 2025. Presidente da Mesa: Sr. Oscar de Paula Bernardes Neto; Secretária da Mesa: Sra. Tamara Rafiq Nahuz. Membros presentes do Conselho 
de Administração: Srs. Oscar de Paula Bernardes Neto, Belmiro de Figueiredo Gomes, Enéas Cesar Pestana Neto, Miguel Maia Mickelberg, Júlio Cesar de Queiroz Campos, Leila 
Abraham Loria e José Roberto Meister Müssnich. Certifico, para os devidos fins, que o presente documento é um extrato da ata lavrada em livro próprio, nos termos do parágrafo 
3º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada. Rio de Janeiro, 27 de maio de 2025. Tamara Rafiq Nahuz - Secretária. Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - 
Empresa: SENDAS DISTRIBUIDORA S.A. NIRE: 333.0027290-9. Protocolo: 2025/00567322-0. Data do protocolo: 28/05/2025. Certifico o arquivamento em 30/05/2025 sob o 
número 00007003814. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

PORTO SEGURO VIDA E PREVIDÊNCIA S.A.
CNPJ nº 58.768.284/0001-40 - NIRE 35.3.0011921-5

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 31 de Março de 2025
1. Data, Hora e Local: Em 31 de março de 2025 às 11h, na sede social da Porto Seguro Vida e 
Previdência S.A. (“Companhia”), localizada na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B 
(Edifício Rosa Garfinkel), 3º andar, Lado A, Campos Elíseos, Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. 2. Presença: Acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas 
as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). Presentes também 
o Diretor de Controladoria, Sr. Rafael Veneziani Kozma e a representante da empresa de auditoria 
independente Ernst & Young Auditores Independentes, Sra. Patrícia di Paula da Silva Paz.  
3. Convocação: Dispensada a convocação em face da presença da acionista detentora da totalidade 
do capital social, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. Publicações: As 
demonstrações financeiras, o relatório da administração, o balanço patrimonial, a demonstração de 
resultado, a demonstração do fluxo de caixa, demonstração da mutação do patrimônio líquido, as 
notas explicativas, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, foram 
publicadas em 21 de fevereiro de 2025 no jornal “O Estado de S. Paulo”, nas páginas 41 a 47. 
5. Mesa: Presidente: Carlos Eduardo Naegeli Gondim e Secretária: Renata Paula Ribeiro Narducci. 
6. Ordem do Dia: (i) Aprovar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2024; (iii) Eleger os membros da Diretoria para um novo mandato; (iv) Indicar as 
funções específicas atribuídas a determinados diretores perante a Superintendência de Seguros 
Privados; e (v) Fixar a remuneração global mensal dos membros da Diretoria. 7. Deliberações: A 
acionista deliberou: (i) Aprovar, integralmente e sem reservas, as contas dos administradores, as 
demonstrações financeiras, o relatório da administração, o balanço patrimonial, a demonstração de 
resultado, a demonstração do fluxo de caixa, demonstração da mutação do patrimônio líquido, as 
notas explicativas, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, auditadas 
pela Ernst & Young Auditores Independentes, conforme publicação datada de 21 de fevereiro de 
2025; (ii) Tomar conhecimento acerca do prejuízo apurado no exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024, no valor total de R$ 15.098.762,74 (quinze milhões, noventa e oito mil, 
setecentos e sessenta e dois reais e setenta e quatro centavos), aprovando a sua destinação à conta 
de Prejuízos Acumulados, para posterior compensação com lucros futuros, em conformidade com o 
disposto no Estatuto Social e de acordo com o parágrafo único do artigo 189 da Lei 6.404/76; 
(iii) Aprovar a eleição dos membros da Diretoria da Companhia para um novo mandato que vigorará 
até a Assembleia Geral Ordinária que se realizará até 31 de março de 2028, a saber: Diretor 
Presidente: José Rivaldo Leite da Silva, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 15.407.073-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 047.332.458-07; COO 
(Chief Operating Officer) - Seguros: Patricia Chacon Jimenez, equatoriana, casada, economista, 
portadora do RNM V750554-0 e inscrita no CPF sob nº 234.843.708-23; Diretor Vice-Presidente - 
Financeiro, Controladoria e Investimentos: Celso Damadi, brasileiro, casado, contador, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 20.533.075-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 074.935.318-03; 
Diretor Vice-Presidente - Comercial, Marketing, Clientes e Dados: Luiz Augusto de Medeiros 
Arruda, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 21.183.314-9 
SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 286.554.708-64; Diretor de Tecnologia da Informação: Marcos 
Rogério Sirelli, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 19.938.427-7 
SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 249.181.618-04; Diretora Jurídica e Riscos: Adriana Pereira 
Carvalho Simões, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula de identidade 
RG nº 25.872.526-6 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 174.320.898-76; Diretor de Controladoria: 
Rafael Veneziani Kozma, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de 
identidade RG nº 25.397.726-5, inscrito no CPF sob o nº 200.476.918-16; Diretor de Produto - 
Previdência: Carlos Eduardo Naegeli Gondim, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 11071413-6 IFP/RJ, inscrito no CPF sob o nº 052.854.947-29; Diretor de 
Produto - Vida: Jarbas de Medeiros Baciano, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 26.591.220-9 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 
246.784.718-71; e Diretor sem Denominação Especial: Jaime Soares Batista, brasileiro, solteiro, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.190.553-8 SSP/SP, inscrito 
no CPF sob o nº 182.469.498-96, todos com domicílio profissional na Alameda Barão de Piracicaba, 
nº 740, Torre B (Edifício Rosa Garfinkel), 10º andar, Campos Elíseos, Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo. Os membros da Diretoria eleitos declararam, sob as penas da lei, que não se 
encontram impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem foram 
condenados ou estão sob efeitos de condenação por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena 
criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, bem como que irão 
conduzir a administração da Companhia de acordo com os termos e condições previstos na lei 
aplicável e no estatuto social da Companhia. Os membros da Diretoria serão investidos em seus 
cargos nesta data mediante assinatura do respectivo termo de posse. Os respectivos termos de 
posse e declarações de desimpedimento, assinados pelos eleitos, ficarão arquivados na sede da 
Companhia. Consignou que os diretores ora eleitos preenchem as condições previstas na Resolução 
CNSP nº 422/2021 e que tomarão posse em seus respectivos cargos em ato separado. (iv) Ratificar 
as funções de caráter executivo ou operacional e de fiscalização ou controle, atribuídas a 
determinados diretores da Companhia perante a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, 
em atendimento à regulamentação aplicável, conforme abaixo: I. Funções de caráter executivo ou 
operacional: a. Diretor responsável pelas relações com a SUSEP - Carlos Eduardo Naegeli 
Gondim; b. Diretor responsável técnico - Celso Damadi; c. Diretor responsável administrativo-
financeiro - Rafael Veneziani Kozma; d. Diretor responsável pelo acompanhamento, supervisão e 
cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade - Rafael Veneziani Kozma; e. Diretor 
responsável pelos registros das apólices e endossos emitidos, bem como dos cosseguros aceitos - 
Carlos Eduardo Naegeli Gondim; f. Diretor responsável pelo relacionamento com o cliente 
(Resolução CNSP nº 382/2020) - Luiz Augusto de Medeiros Arruda; g. Diretor responsável pelo 
registro das operações de seguros, previdência complementar aberta, capitalização e resseguros 
(Resolução CNSP nº 383/2020) - Rafael Veneziani Kozma; h. Diretor responsável pelo Open 
Insurance (Resolução CNSP nº 415/2021) - Patricia Chacon Jimenez. II. Funções de caráter de 
fiscalização ou controle: a. Diretora responsável pelo cumprimento do disposto na Lei nº 9.613, de 
1998 (Circulares SUSEP nºs 234/2003 e 612/2020) - Adriana Pereira Carvalho Simões; b. Diretora 
responsável pelos controles internos - Adriana Pereira Carvalho Simões. Por fim, os acionistas 
reunidos em Assembleia autorizaram a Diretoria da Companhia a tomar todas e quaisquer medidas 
necessárias para realização e lançamentos competentes referentes à ordem do dia e aprovaram a 
lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA. 
(v) Fixar a remuneração da Diretoria no valor global mensal de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
sendo que os montantes individuais serão fixados oportunamente pela Diretoria da Companhia. 
8. Documentos Arquivados: Demonstrações Financeiras, publicações nos jornais, procurações, 
Termos de Posse e Declarações de Desimpedimento e demais documentos pertinentes à ordem do 
dia. 9. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a 
presente ata, que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 31 de 
março de 2025. Assinaturas: (ass.) Presidente da Mesa - Carlos Eduardo Naegeli Gondim e (ass.) 
Renata Paula Ribeiro Narducci - Secretária da Mesa. Acionista: Porto Seguro Companhia de 
Seguros Gerais, representada por seu Diretor Sr. Carlos Eduardo Naegeli Gondim e por sua 
procuradora Sra. Renata Paula Ribeiro Narducci. Presente o Diretor de Controladoria da Companhia, 
Sr. Rafael Veneziani Kozma. Presente também a representante da Ernst & Young Auditores 
Independentes, Sra. Patrícia di Paula da Silva Paz. A presente certidão é cópia fiel da ata lavrada 
em livro próprio da Companhia. São Paulo, 31 de março de 2025. Renata Paula Ribeiro Narducci - 
Secretária da Mesa. JUCESP nº 164.140/25-6 em 09/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretária 
Geral em Exercício.

EDITAL 011/SVMA-CADES/2025 - O Secretário do Verde e do Meio Ambiente do Município de São 

Paulo, Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 

CADES, Torna Pública a disponibilização do Estudo de Viabilidade Ambiental (EVA) referente ao 

empreendimento “Subestação (SE) 88KV - Unidade Morumbi”, no município de São Paulo, sob 

responsabilidade da JGP Consultoria e Participações Ltda., tratado no Processo Administrativo 

SEI nº 6027.2025/000.5649-0. O exemplar do Estudo de Viabilidade Ambiental (EVA) está disponível 

para consulta na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente no endereço situado à Rua do 

Paraíso, 387 - 1º andar, Paraíso, São Paulo - SP, CEP 04103-000 - de segunda a sexta, das 9h às 

17h, telefone: (11) 5187-0361 e também virtualmente através do site oficial da Secretaria Municipal 

do Verde e Meio Ambiente com o seguinte link: https://capital.sp.gov.br/web/meio_ambiente/w/eia__

rimaeva/170. Para tanto, o referido EVA está à disposição dos interessados para consulta e 

solicitação de Audiência Pública pelo prazo de 45 dias, em atendimento ao artigo 2º, § único da 

Resolução nº 177/CADES/2015, de 19 de dezembro de 2015. Maiores informações podem ser 

obtidas pelo telefone (11) 5187-0361 ou pelo e-mail cades@prefeitura.sp.gov.br.
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Os papéis cíclicos tendem a ter boas performances 
em períodos em que o mercado passa a vislumbrar 
uma queda das taxas de juros. Isso porque são ativos 
mais sensíveis ao “freio de mão” na atividade econô­
mica. O BC tem sinalizado que o aumento da Selic 
chegou ao fim ou, no máximo, está muito perto dele.

Perspectiva de melhora nos juros ajuda

Mercado se adianta ao fim do ciclo de alta

O estrategista-chefe do Itaú BBA, Daniel Gewehr, 
ressalta que a perspectiva do fim do ciclo de alta da 
Selic foi adiantada pelo mercado, o que ajuda as em-
presas cíclicas que estão com alavancagens altas. 
“Historicamente, quando os juros caem, a Bolsa so-
be uma média de 18% em seis meses”, afirma.

l COM DESCONTO. “O fim do aper-
to monetário faz com que o in-
vestidor  comece  a  adicionar  
‘ciclicaridade’ ao longo do tem-
po à sua carteira. Além disso, o 
mercado brasileiro, mesmo re-
novando  máximas,  segue  bas-
tante descontado quando com-
parado às economias emergen-
tes  e  desenvolvidas”,  comple-
menta o estrategista da XP Rap-
hael Figueredo.

l  EM  BAIXA.  Estrategistas pon-
tuam ainda que empresas cícli­
cas  podem  ser  beneficiadas  

por um momento em que duas 
das  principais  blue  chips  lo-
cais,  Vale  e  Petrobras,  estão  
vulneráveis ao risco de desace-
leração global, fator que pesa 
sobre as commodities. “Os in-
vestidores tendem a diminuir 
a exposição em commodities, 
adicionando  um  pouco  mais  
esses papéis cíclicos. Há uma 
mudança de regime que deve 
permanecer  durante  o  ano”,  
destaca Figueredo.

l FUNDO. A Neo Investimentos, 
por meio de seu braço de crédi­
to criado no final do ano passa-

do, inicia este mês captação de 
um  fundo  que  deve  alcançar  
R$  100  milhões  para  investir  
em estratégias de alocação em 
créditos high yield – empresas 
com classificação de risco abai-
xo do grau de investimento –, 
ativos  judiciais  e  empresas  
com necessidade de capital.

l  PROTEÇÃO.  Na  estrutura  de  
alocação  no  segmento  high  
yield, a proposta é securitiza-
ção  de  recebíveis  de  várias  
companhias de médio porte – 
com faturamento anual entre 
R$ 500 milhões e R$ 1 bilhão – 
que tenham como contraparte 
grandes  companhias.  Desta  
forma, a Neo minimiza o risco 
da carteira. É o que o mercado 
chama  de  “multicedente”  e  
“multissacado”.

l PRECATÓRIOS. As disputas judi-
ciais também serão securitiza-
das, indo de precatórios – bri-
gas na Justiça perdidas por go-
vernos – a carteiras de crédito 
inadimplentes de pessoas físi­
cas.  A  Neo  Crédito  pretende  
ainda prover soluções de capi-
tal para companhias em dificul-
dades, por exemplo, por meio 
de empréstimos do tipo  DIP,  
que são estruturados para em-
presas  em  recuperação  judi-
cial ou extrajudicial.

l  PARCERIA.  A  Hurst  Capital,  
plataforma de ativos alternati-
vos, fechou parceria com a Ber-
tha Capital para gestão de um 
fundo de investimento em di-
reitos  creditórios  (FIDC)  a  
partir de recebíveis de crédito 
consignado de servidores pú­
blicos. Esse é um mercado ava-
liado em R$ 369,5 bilhões em 
2025, segundo dados do Ban-
co Central.

l ORIGEM. O fundo já tem R$ 7,7 
milhões em ativos, com expec-
tativa de alcançar R$ 100 mi-
lhões até o final deste ano. A 
carteira  de  crédito  consigna-
do  é  originada  pela  fintech  
Consignei.  Atualmente,  97%  
da carteira da fintech é com-
posta  por  créditos  oriundos  
de empréstimos tomados por 
servidores  estaduais  de  Per-
nambuco. O restante vem do 
Estado de São Paulo por meio 
da SPCred.

l  MAIS  MERCADOS. A Consignei 
tem  mapeado  a  expansão  da  
originação de crédito para ser-
vidores públicos estaduais de 
Santa  Catarina,  Amapá  e  Ba-
hia,  assim  como  servidores  
municipais de Salvador (BA) e 
Olinda (PE), entre outros en-
tes federativos.

O Índice de Confian-
ça Empresarial (ICE) 
avançou 0,4 ponto de 

abril para maio, para 94,8 
pontos, informou a Funda-
ção Getulio Vargas (FGV). 
“A alta da confiança empre-
sarial em maio interrompe, 
ao menos temporariamente, 
a tendência de queda obser-
vada desde janeiro”, diz Aloi-
sio Campelo Junior, superin-
tendente de Estatísticas Pú­
blicas do Ibre/FGV, em nota. 
O ICE reúne dados das son-
dagens da Indústria, Servi-
ços, Comércio e Construção.

O anúncio do presi-
dente dos Estados 
Unidos, Donald 

Trump, de que vai elevar de 
25% para 50% as tarifas so-
bre importações de aço e 
alumínio a partir de ama-
nhã derrubou as ações de 
montadoras de automóveis 
ontem em Nova York. Gene-
ral Motors (-3,87%), Ford 
(-3,85%) e Stellantis (-3,55%) 
recuaram refletindo o te-
mor de elevação dos custos 
de produção nas fábricas 
americanas. Já a ação da 
Tesla caiu 1,09%.

ANA PAULA MACHADO,  VINICIUS NOVAIS

E CYNTHIA DECLOEDT

GABRIEL BALDOCCHI  (edição)
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Confiança empresarial
aumenta em maio, diz FGV

X: @COLUNADOBROAD

COLUNABROADCAST@ESTADAO.COM

PREMEDITANDO OS JUROS

GABRIELA BILO / ESTADAO - 6/2/2018

DESCE

Ações de empresas ligadas 
ao mercado doméstico se 
destacam na B3 neste ano

Montadoras caem em NY 
com avanço de tarifa do aço

P
apéis ligados ao mercado doméstico têm ganha-
do terreno na B3 este ano. Das dez maiores altas 
do Ibovespa até maio, seis são das chamadas 
ações cíclicas. Analistas ouvidos pela Coluna 

veem a conjunção de três fatores por trás deste movi-
mento: a proximidade do fim do aperto monetário con-
duzido pelo Banco Central, a rotação global de cartei-
ras que favorece papéis muito descontados na Bolsa 
brasileira e a queda das commodities decorrente da 
guerra comercial. Entre as ações mais valorizadas este 
ano, há companhias que mais do que dobraram de va-
lor até agora, como a Cogna, que disparou 181,13%. Na 
lista, há outra gigante do setor de educação, a Yduqs, a 
companhia de viagens CVC, as empresas de construção 
Direcional e Cyrela, e a varejista de moda Lojas Renner.

Das dez maiores altas do Ibovespa este ano, seis são consideradas 

ações cíclicas: Cogna, Yduqs, CVC, Direcional, Cyrela e Lojas Renner

SOBE

Coluna do
Broadcast

ANGELA WEISS / AFP

US$
1/NY

1 Euro/
Europa

1 Libra/
Londres

R$ 1/
Brasil

DÓLAR AMERICANO 1,000 1,1444 1,3547 0,1762
EURO 0,874 1,0000 1,1838 0,1540
FRANCO SUÍÇO 0,817 0,9349 1,1067 0,1440
LIBRA ESTERLINA 0,738 0,8448 1,0000 0,1301
IENE 142,723 163,3350 193,3580 25,1560

Venc. Aju.C. Abe. Min. Máx. Var.%

AÇÚCAR NY* JUL/25 16,88 346.211 16,85 17,38 -1,00

CAFÉ NY* SET/25 341,80 46.158 335,85 344,45 0,59

SOJA CBOT** JUL/25 10,34 340.595 10,325 10,427 -0,79

MILHO CBOT** SET/25 4,21 351.813 4,202 4,277 -0,59

AS MOEDAS NA VERTICAL:VALOR DE COMPRA SOBRE AS DEMAIS
/ FONTE: IDC

Trabalhador assalariado e doméstica*
Salário de contribuição Alíquota
ATÉ R$ 1.518,00 7,5%
DE R$ 1.518,01 ATÉ R$ 2.793,88 9%
DE R$ 2.793,89 ATÉ R$ 4.190,83 12%
DE R$ 4.190,84 ATÉ R$ 8.157,41 14%

INSS - COMPETÊNCIA (JUNHO)

MAIORES BAIXAS DO IBOVESPA
SAO MARTINHOON 20,14 -4,82 5.309

BRASKEM PNA N1 10,53 -4,36 9.157

RAIADROGASILON 14,37 -3,23 16.415

MAIORES ALTAS DO IBOVESPA
R$ Var. % Neg.

GERDAU MET PN N1 48,79 5,14 10.559
GERDAU PN N1 16,02 5,05 22.297
CVC BRASIL ON NM 2,47 4,22 11.869

TR/TBF/POUPANÇA/POUPANÇA SELIC (%)
28/5 a 28/6 0,1736 1,1200 0,6745 0,5000
29/5 a 29/6 0,1718 1,0707 0,6745 0,5000
30/5 a 30/6 0,1698 1,0193 0,6745 0,5000

Pontos Dia% Mês% Ano%
NOVA YORK - DJIA 42.305,48 0,08 0,08 -0,56
FRANKFURT - DAX 23.930,67 -0,28 -0,28 20,20
LONDRES - FTSE 8.774,26 0,02 0,02 7,36
TÓQUIO - NIKKEI 37.470,67 -1,30 -1,30 -6,08

Venda Dia % Mês % Ano %
DÓLAR COMERCIAL 5,6757 -0,77 -0,77 -8,16
DÓLAR TURISMO 5,9460 -0,88 -0,88 -7,71
EURO 6,4950 0,00 1,03 1,09
OURO US$/ONÇA­TROY 3379,10 90,20 2,73 25,63
WTI US$/BARRIL 62,6800 3,83 3,83 -12,54
IBRENTUS$/BARRIL 65,1700 2,56 4,09 -12,85

IGP-M (FGV) 1,0702 IPCA (IBGE) -
IGP-DI (FGV) - INPC (IBGE) -
IPC-FIPE - ICV-DIEESE -

FATORES VÁLIDOS PARA CONTRATOS CUJO ÚLTIMO REAJUSTE 
OCORREU HÁ UM ANO. MULTIPLIQUE O VALOR PELO FATOR

Data Taxa ano Taxa dia Mês% Ano%
CDB 14,69 0,89 -0,07 19,14

CDI 14,65 0,00 0,00 20,58

CDB - CDI

Índice Abril Maio No ano 12 Meses
INPC (IBGE) 0,48 - 2,49 5,32
IGP-M (FGV) 0,24 -0,49 0,74 7,02
IGP-DI (FGV) 0,30 - 0,90 8,11
IPC (FIPE) 0,45 - 1,83 5,01
IPCA (IBGE) 0,43 - 2,48 5,53
CUB (Sinduscon) 0,27 - 2,54 6,55
FIPEZAP-SP (FIPE) 0,28 - 1,30 6,11

INFLAÇÃO (%)

Autônomo
(BASE EM R$)

Alíquota A pagar (R$)

DE 1.518,00 A 8.157,41 20% DE 303,60 A 1.631,48
VENCIMENTO 15/06. O PORCENTUAL DE MULTA A SER
APLICADO FICA LIMITADO A 20%, MAIS TAXA SELIC.

AGRÍCOLAS - MERCADO FUTURO

TESOURO DIRETO (*) Vcto. Ano % R$
IPCA 15/5/2029 7,48 3.403,56

15/8/2040 7,03 1.616,38

JUROS SEMESTRAIS 15/5/2035 7,26 4.153,88

PREFIXADO 1º/1/2028 13,64 719,42
1º/1/2032 13,93 425,75

SELIC 1º/3/2028 0,06 16.643,05
(*)TÍTULOS A VENDA

Ibovespa: 136.786,65 PTS. | Dia -0,18% | Mês -0,18% | Ano 13,72%

AGRÍCOLAS - MERCADO FÍSICO

BROADCAST MERCADOS

Índices de reajuste do aluguel (Março)

(*) EM CENTS POR LIBRA-PESO (**) EM US$ POR BUSHEL 

SOJA
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg

Ult.
128,41

Var. (%)
-0,35

Var. 1 ano(%)
-3,65

BOI
Cepea/esalq, R$/@ 306,10 0,00 38,41
MILHO
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 68,85 -0,10 15,99
CAFÉ
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 2316,40 -19,36 80,12

MOEDAS E COMMODITIES
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